
 

LEI 7.525/86  

Art. 9º Caberá à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE: 

I - tratar as linhas de projeção dos limites territoriais dos Estados, Territórios e Municípios 
confrontantes, segundo a linha geodésica ortogonal à costa ou segundo o paralelo até o ponto de 
sua interseção com os limites da plataforma continental; 

Il - definir a abrangência das áreas geoeconômicas, bem como os Municípios incluídos nas zonas 
de produção principal e secundária e os referidos no § 3º do art. 4º desta lei, e incluir o Município 
que concentra as instalações industriais para o processamento, tratamento, armazenamento e 
escoamento de petróleo e gás natural; 

III - publicar a relação dos Estados, Territórios e Municípios a serem indenizados, 30 (trinta) dias 
após a publicação desta lei; 

IV - promover, semestralmente, a revisão dos Municípios produtores de óleo, com base em 
informações fornecidas pela PETROBRÁS sobre a exploração de novos poços e instalações, bem 
como reativação ou desativação de áreas de produção. 

Parágrafo único. Serão os seguintes os critérios para a definição dos limites referidos neste artigo: 

I - linha geodésica ortogonal à costa para indicação dos Estados onde se localizam os Municípios 
confrontantes; 

II - seqüência da projeção além da linha geodésica ortogonal à costa, segundo o paralelo para a 
definição dos Municípios confrontantes no território de cada Estado. 

 
LEI 2004/53 
 

Art. 27. A Sociedade e suas subsidiárias ficam obrigadas a pagar aos Estados e Territórios onde 
fizerem a lavra de petróleo e xisto betuminoso e a extração de gás, indenização correspondente a 
5% (cinco por cento) sobre o valor do óleo extraído ou do xisto ou do gás. 

§ 1º Os valores do óleo e do xisto betuminoso serão fixados pelo Conselho Nacional do Petróleo. 

§ 2º Será efetuado trimestralmente o pagamento de que trata êste artigo. 

§ 3º Os Estados e Territórios distribuirão 20% (vinte por cento) do que receberem, 
proporcionalmente aos Municípios, segundo a produção de óleo de cada um deles devendo êste 
pagamento ser efetuado trimestralmente. 

§ 4º Os Estados, Territórios e Municípios deverão aplicar os recursos fixados nêste artigo, 
preferentemente, na produção de energia elétrica e na pavimentação de rodovias. 

 

LEI Nº 7.453, de 27 de dezeMbro de 1985. 
Modifica o artigo 27 e seus parágrafos da Lei nº 2.004, de 3 de outubro de 1953, alterada pela 
Lei nº 3.257, de 2 de setembro de 1957, que "dispõe sobre a Política Nacional do Petróleo e 
define as atribuições do Conselho Nacional do Petróleo, institui a Sociedade por Ações 
Petróleo Brasileiro Sociedade Anônima e dá outras providências." 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 



Art. 1º - O artigo 27 e seus parágrafos da Lei nº 2.004, de 3 de outubro de 1953, alterada pela Lei 
nº 3.257, de 2 de setembro de 1957, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 27 - A Sociedade e suas subsidiárias ficam obrigadas a pagar indenização correspondente a 
4% (quatro por cento) aos Estados ou Territórios e 1% (um por cento) aos Municípios, sobre o 
valor do óleo, do xisto betuminoso e do gás extraídos de suas respectivas áreas, onde se fizer a 
lavra do petróleo. 

§ 1º - Os valores de que trata este artigo serão fixados pelo Conselho Nacional do Petróleo. 

§ 2º - O pagamento da indenização devida será efetuado trimestralmente. 

§ 3º - Os Estados, Territórios e Municípios deverão aplicar os recursos previstos neste artigo, 
preferentemente, em energia, pavimentação de rodovias, abastecimento e tratamento de água, 
irrigação, proteção ao meio-ambiente e saneamento básico 

LEI 9.478/97 

 

II - quando a lavra ocorrer na plataforma continental: 

a) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento aos Estados produtores 
confrontantes; 

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento aos Municípios produtores 
confrontantes; 

c) quinze por cento ao Ministério da Marinha, para atender aos encargos de 
fiscalização e proteção das áreas de produção; 

d) sete inteiros e cinco décimos por cento aos Municípios que sejam afetados 
pelas operações de embarque e desembarque de petróleo e gás natural, na forma 
e critério estabelecidos pela ANP; 

e) sete inteiros e cinco décimos por cento para constituição de um Fundo Especial, 
a ser distribuído entre todos os Estados, Territórios e Municípios; 

f) vinte e cinco por cento ao Ministério da Ciência e Tecnologia, para financiar programas de 
amparo à pesquisa científica e ao desenvolvimento tecnológico aplicados à indústria do petróleo. 

f) 25% (vinte e cinco por cento) ao Ministério da Ciência e Tecnologia, para financiar programas de 
amparo à pesquisa científica e ao desenvolvimento tecnológico aplicados à indústria do petróleo, 
do gás natural e dos biocombustíveis.  

§ 1° Do total de recursos destinados ao Ministério da Ciência e Tecnologia, serão 
aplicados no mínimo quarenta por cento em programas de fomento à capacitação 
e ao desenvolvimento científico e tecnológico nas regiões Norte e Nordeste. 

§ 1o Do total de recursos destinados ao Ministério da Ciência e Tecnologia serão aplicados, no 
mínimo, 40% (quarenta por cento) em programas de fomento à capacitação e ao desenvolvimento 
científico e tecnológico das regiões Norte e Nordeste, incluindo as respectivas áreas de 
abrangência das Agências de Desenvolvimento Regional. 

§ 2° O Ministério da Ciência e Tecnologia administrará os programas de amparo à 



pesquisa científica e ao desenvolvimento tecnológico previstos no caput deste 
artigo, com o apoio técnico da ANP, no cumprimento do disposto no inciso X do 
art. 8º, e mediante convênios com as universidades e os centros de pesquisa do 
País, segundo normas a serem definidas em decreto do Presidente da República. 

LEI Nº 7.990, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1989 

Institui, para os Estados, Distrito Federal e Municípios, compensação financeira pelo 
resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de 
geração de energia elétrica, de recursos minerais em seus respectivos territórios, 
plataformas continental, mar territorial ou zona econômica exclusiva, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º O aproveitamento de recursos hídricos, para fins de geração de energia elétrica e dos 
recursos minerais, por quaisquer dos regimes previstos em lei, ensejará compensação financeira 
aos Estados, Distrito Federal e Municípios, a ser calculada, distribuída e aplicada na forma 
estabelecida nesta Lei. 

Art. 2º A compensação pela utilização de recursos hídricos, para fins de geração de energia 
elétrica, será de 6% (seis por cento) sobre o valor da energia produzida, a ser paga pelos 
concessionários de serviço de energia elétrica aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
em cujos territórios se localizarem instalações destinadas à produção de energia elétrica, ou que 
tenham áreas invadidas por águas dos respectivos reservatórios. 

§ 1º (VETADO). 

I - (VETADO). 

II - (VETADO). 

§ 2º (VETADO). 

Art. 3º O valor da compensação financeira corresponderá a um fator percentual do valor da 
energia constante da fatura, excluídos os tributos e empréstimos compulsórios 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e 

indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:  

 

 


